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Recorrente : ALONSO NASCIMENTO GOULART

Recorrida e DRF EM CURITIBA - PR

ASAS	 •

IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSAO -
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável,
na cédula "H" da declaraçXo do contribuinte, o
acréscimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja
origem no seja justificada.

IRPF - CEDULA "D" - RENDIMENTOS - OMISSA() - FRETES
- Classifica-se na cédula "D" os rendimentos
percebidos a titulo de frete prestado a terceiro,
em caráter eventual.

IRPF CEDULA "D" - RENDIMENTOS - OMISSA° - FRETES
E CARRETOS. A opcXo pela tributaçXo na fonte,
estabelecida pela Lei nr. 7.450/85 para os
rendimentos auferidos na prestaflo de serviços de
fretes e carretas deve ser manifestada na
declaraçXo	 de	 rendimentos,	 tempestivamente
apresentada.

IRPF - CEDULA "D" - DEDUÇOES - FRETES - Admite-se,
no percentual de 60% e sem comprovaflo, mesmo no
caso de parcela de rendimentos omitidos, por sua
característica eminentemente indenizatória de
gastos necessários à percepao dos rendimentos.

IRPF - PENALIDADE - MULTA DE OFICIO - AGRAVAMENTO
POR NAO ATENDIMENTO A INTIMAÇA0 - Incoerente o
agravamento apenas em um exercício se a intimaçab
no atendida se referia a dois exercícios,
impondo-se o desagravamento para se restabelecer a
coerencia.
Recurso Parcialmente Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALONSO NASCIMENTO GOULART.

ACORDAM os Membros da Sexta Cmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial

ao recurso, para: a) excluir da base de cálculo o valor de Cr$

5.010.000,00 (padrXo monetária á época), exercício de 1985 e b) no
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exercício de 1986, excluir da base de cálculo os valores de Cr$

920.990,00, Cr$ 1.881.495,00 e Cr$ 6.505.750,00 (padrão monetária à

época) e, c) Reconhecer a dedução de 60% e d) Desagravar a muita de

ofício para 50%, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado. Vencidos os Conselheiros José Carlos guimarães e

Sérgio Murilo Marcho, no que se refere ao item "C" desta decisão.

Sala das Sessffes, em 06 de dezembro de 1993

--crfreslidas"27;130SEARI.OGIJIMARgES	 - PRESIDENTE
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/,,
VISTO	 011/ IONE TEREZA ARRUDA MENDES 	 - PROCURADORADA FA

SESSNO DE: .71 R e li i!mm	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

jrosa WILFRIDO AUGUSTO MARQUES E LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS

1 CUSSI. AUSENTTES JUSTIFICADAMENTES OS CONSELHEIROS FAUZE MIDLEj, LUIZ
1-s AUGUSTO BITTENCOURT E AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
I

I
E
M
m

'm
a

-
=-
-

I

1
i
R.

il
g i

At
:91

i!I

-iC I

c

Ed



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
Processo nr. 10980/007.126/90-48
ACORMO Nr. 106-06.038

Recurso nr. 66.517

Recorrente : ALOMBO NASCIMENTO GOULART.

RELATORIO

Em sessXo de 12.08.92 foi o julgamento do presente

processo convertido em diligencia nas termos do relatório e voto

entro proferidas, os quais leio em SessWo (ler fls. 165 a 169).

2. Em atendimento à resoluao desta Camara, foram

intimadas 11 (onze) das 35 (trinta e cinco) empresas listadas na

Informaçato Fiscal de fls. 23/24, cujas informaçffes, prestadas em DIRF

- Declaraflo de Imposto de Renda na fonte serviram de base para o

lançamento relativo ao Ex. 86 (rendimentos de fretes).

; 3.	 Das onze intimadas, 5 (cinco) declararam no disporem

mais dos documentos que provassem os pagamentos infirmados na Dirf1
1 como	 sendo sido feitos ao recorrente; as 6 (seis) 	 restantes
i1 confirmaram e documentaram os pagamentos (fls. 173, 178 e 181, 184 a
i	 186, 188, 194 e 195).
:
=_

: 4.	 Manifestando-se sobre os resultados da diligencia às
-
- fls. 201/206, o contribuinte contesta os documentos de:

a) fls. 194/195 - teriam sido pagas, provavelmente, a

i Paulo Francisco Marchioro, a quem teria vendido um caminho do mesmo
i4 ano e modelo, porém de placas diferentes;
1iI	 b) fls. 185 - teria sido pago a seu filho;

• 5. Ainda, dentro de sua manifestaçXo, relativamente ao as-

1 sunto objeto da diligencia, argumenta que se for responsabilizado pe-
iI los pagamentos a terceiros, o lançamento teria que ser anulado, por.a erro de sujeito passivo, pois teriam ocorrido as condieles para equi-
=

1 paraao a pessoa juridica.
=
_
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6. Admite, expressamente, ter realizado os fretes documen-

tados as fls. 178, 179, 180 e 186.

7. A Fiscalizaflo se pronuncia conclusivamente às fls.

208/210, salientando que todas as empresas diligenciadas, as quais

ainda detinham em seus arquivos os documentos contábeis, apresentaram

os respectivos documentos.

8. Foi apresentado MEMORIAL, que anexo.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator:

Continuam em discussWo os pontos abordados no lançamen-

to de oficio e em sua impugna0b, a saber:

a) Exercício de 1985: Aumento Patrimonial a Descoberto;

b) Exercício de 1986: OmissWo de Renmdimentos, classi-

ficáveis na cédula "D" (fretes);

c) Multa agravada (ex. 85), por falta de atendimento à

intimaçWo de fls. 01;

d) Deduflo de 60% (Ex. 86), pleiteada, subsidiariamen-

te, pelo impugnante.

2. Analiso cada um dos itens listados.

3. No tocante ao Aumento Patrimonial a Descoberto (Ex.

85), o autuante refaz, às fls. 161, os cálculos que fizera às fls. 25,

admitindo, outrossim que deva ser excluído o valor de Cr$

5.000.000,00 (aquisiao de imóvel), por ter ficado provado que o mesmo

fora advindo em 1983, antes, portanto, do ano-base. O digno AFTN come-

tera um equivoco ao transportar, das fls. 04, para seu demonstrativo

de fls. 25, o valor das aquisiçffes de veículos progetados pelo Sistema

IRPF omissos 85/86. Este considerara 34.633.998 (fls. 04) e o autuante

consideroua 34.623.998. Ainda qua se credite a diferença a erro dati-

lográfico, óbvio está que tem de prevalecer o que constou do instru-

mento de lançamento. Assim sendo, tem razWo o recorrente, e do Aumento

Patrimonial a Descoberto, base tributável, deve ser excluída a parcela

de Cr$ 5.010.000,00 (cinco milhCes e dez mil cruzeiros de época), fi-

cando-se em Cr$ 23.459.180, como admite o próprio recorrente (fls.

67).
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4. No tocante à omissno DE RENDIMENTOS (Ex. 86), a dili-
gencia foi estribada em informações prestadas por pessoas jurídicas

legalmente habilitadas ao exercício de suas lung:Yes em documento ofi-

cial - Declarações de Imposto de Renda na Fonte (DIRF) - preenchido

como sendo a expressão da verdade e decalcado nos livros comerciais e

fiscais das empresas declarantes - os quais, pelas leis comerciais,

gozam de fé publica.

5. Assim sendo, presumem-se verdadeiras tais informações.

Presunção relativa - IURIS TANTUM a admitir contestaçWo - como,

aliás, fez o recorrente. Tal contestaçãb, todavia, teria que ser acom-

panhada de contra-prova válida e apresentada pelo contestante, pois

que atacava o que, pacificamente é considerado verdadeiro.

6. Por esse motivo foi negada em primeira instãncia a rea-

lizaçào de diligencia junto às empresas declarantes, acrescido do fato

de que, já à época em que tais diligencias foram solicitadas pela pri-

meira vez (29.10.90), não poderia o Fisco exigir comprovaçWo das re-

tenções de Fonte ocorridas havia mais de 5 (cinco) anos, ou seja, a

maioria dos valores em questWo.

7. Quando esta Cemara, por unanimidade, decidiu pela realizaçãb da

diligencia, não estava questionado o montante informado nas DIRF que,

repito, goza de fé publica, até prova objetiva em contrário. Acontece

que o recorrente, sem apontar esta ou aquela possível divergencia (e a

relação completa era de seu conhecimento), optou por atacar in totum

a fonte utilizada pelo Fisco, pretendendo descredenciá-la como base

válida para a exigencia. Já ocorreram casos em que a utilizaçãb - até

mesmo criminosa - do número de inscriao no CPF de determinada pessoa,

sem seu conhecimento, acarretou para a mesma indícios da percepflo de

vultosas importãncias, que, na realidade, não recebera. Casos, outros,

houve em que, por erro de processsamento de dados, determinado CPF é

"carregado" com indicações falsas de receitas. Tendo em vista a global

e generalizada contestaçào do recorrente, esta Cãmara, sensível a tal

apelo e consciente de que erros tinham ocorrido no passado, resolveu

determinar a diligencia. No para "checar" cada informaçãO e quantifi-

car a exigencia, mas para testar a confiabilidade da fonte de informa-

5-7.14T)
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aflo, posta em dúvida pelo recorrente. Por isso, a diligencia foi pe-

dida por AMOSTRAGEM.

8. E a amostra utilizada demonstrou, inequivocamente, não

ser verdadeira a alegaflo do recorrente de que seriam falsas as infor-

maçóes obtidas pela FiscalizaçXo em análise computacional das DIRF.

9. Isto posto - resolvido o preâmbulo da confiahilidade ou

¡IX() da fonte de informaçffes - devolve-se ao contribuinte o ónus de

provar que esta ou aquela informaflo é inconsistente.

10. Por isso lhe foi reaberto prazo, para que o fizesse.

Tanto que o fez.

11. No podendo mais alegar, de maneira superficial e sumá-

ria, que a fonte de informaçóes no fosse fidedigna, questiona, agora,

o recorrente, uma a uma, as informaçffes que considera inconsistentes.

12. Assim sXo questionados:

a) Fls. 194/195 Cr$ 913.320 e Cr$ 920.990, os quais

teriam sido pagas posteriormente à alienaçãb do veiculo transportador.

Embora o recorrente raio prove a alienaça dó, o Sistema Omissos, identi-

-r;.-(1u-a (fls. 09). Os dois documentos referem-se à mesma transacro,

tanto que o lançamento só considerou o valor de Cr$ 920.990 (ver fls.

2v). Assim, sendo deve ser excluído da base tributável este valor (Cr$

920.990);

b) Fls. 181, 184, 185 - cujos valores teriam sido pagos

a seu filho Rubens de Sousa Goulart. Todos os tres documentos informam

que o motoristta é Rubens de Sousa Goulart - o que corrobora as alega-

çóes do recorrente. Assim, é de se excluir da base tributável os se-

guintes valores: Cr$ 1.881.495 (docad de fls. 181) e Cr$ 6.505.750

(soma de Cr$ 645.000 e 5.860.750 - docs. de fls. 184/185);

c) Fls. 178, 179, 180 - informaçóes fornecidas pela Em-

presa de Transportes CPT Ltda. O recorrente alega ter declarado sob o

nome de Empresa Transp. Atlantida Ltda. (fls. 16). SWo empresas cadas-
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tradas no CGC com insen~s diferentes, os valores não coincidem e o

contribuinte não prova o alegado, devendo ser mantida a exigência cor-

respondente.

13. Quanto à alegação de que, a prevalecer a exigência so-

bre receitas auferidas por terceiros, a ação fiscal deveria voltar-se

para a pessoa jurídica, que existiria por equiparação, além do contri-

buinte não ter provado a existência das condiçffes que levariam à equi-

paração, provimento relativo aos documentos de fls. 194/195 e 161, 184

e 185 esvazia a alegação, pelo que deve ser desconsiderada.

14. Quanto à alegação de que só estaria sujeito ao imposto

incidente na fonte, isto só seria possível se na declaração IRPF/86,

apresentada (fls. 15 e segs.) tivesse optado por tal espécie de tribu-

tação - o que não fez.

15. Relativamente ao pedido alternativo de dedução de 60% via de

regra, a jurisprudência deste Colegiada e da Excelsa Câmara Superior

de Recursos Fiscais tem-se pautado no entendimento de que as DEDUÇOES

cedulares, de modo geral, mão cabem quando se trata de rendimentos

• omitidos. Todavia, há respeitáveis exceçffes, quando a dedução se refe-

Ire a despesas cuja existência não pode ser questionada, pois sem elas1I teria sido impossível o rendimento, como soe acontecer com os gastos

: de profissionais liberais e autônomos. In casu, a permissão legal para
I
i a dedução do elevado percentual de 60% (sessenta por cento) é o melhor

reconhecimento dos altos custos (mais da metade do rendimento)envolvi-1I dos na atividade de motorista de transportes de carga. Efetivamente,_

_ seria hipocrisia inominável não se admitirem os gastos com manutenção
_

; de caminhão, combustíveis, pagamento de ajudantes,refeiOes, estadia

- fora da sede, etc. Seria, na verdade, verdadeiro confisco - que não se

pode tolerar, pois o fato gerador do tributo, em questão, é a renda e

- nao o faturamento. E, se é para se penalizar o contribuinte omisso,

; para tanto já lhe foi imposta a Multa de Oficio, descabendo aplicar-

! lhe penalidade assessoria, negando-lhe o direito à dedução pleiteada.

16. Entendo, portanto, deva ser atendido o pedido alterna-

tivo do recorrente para que se lhe reconheça o direito à dedução de

60% (sessenta por cento) sobre todos os rendimentos apurados e decor-JI
rentes da atividade de transportador de carga.

..

i
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17. Finalmente, quanto ao agravamento da multa de Oficio. O

AFTN autuante o justifica por não ter o contribuinte atendido à Inti-

mação de fls. 01. Acontece que essa intimação refere-se ao exercício

1985 e muito mais substancialmente ao de 1986. E o lançamento (fls.

22) impe a multa de 75% à parte relativa ao Exercício 95 e de 50%

(não agravada) à parte relativa ao Exercício 86. Por não entender a

distinção e considerando que se o contribuinte mereceu não ser agrava-

do, no Ex. 96, também deve merece-lo no Ex. 85, entendo deva ser desa-

gravada a multa de oficio para se exigir, em ambos os exercícios, o

percentual de 50% (cinquenta por cento).

18. Concluindo, voto no sentido de que se reforme EM PARTE

a decisão recorrida para:

a) Exercício de 1985: excluir da base tributável o va-

lor de Cr$ 5.010.000,00, poderio monetário da época (mie);

b) Exercício de 1986: excluir da base tributável os se-

guintes valores, todos em padrão monetário da época e conforme anali-

sado nos itens deste voto indicados entre par(nteses Cr$ 920.990,00

(item 12-a), Cr$ 1.881.495,00 e Cr$ 6.505.750,00 (item 12-b);

c) Exercício de 1986: Reconhecer dedução de 60% (ses-

senta por cento);

d) Multa de oficio: desagravar para 50% (item 17).

Por todo o exposto e por tudo mais que conste do pro-

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

lei, e, no mérito dou-lhe provimento parcial, nos termos do item pre-

cedente.

Brasília (DF . 06 de dezembro de 1993

MA", a	 .	 NUNE	 RELATOR
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